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Parecer jurídico no 43t2024

lnteressado: Presidente da Câmara Municipal de pitanga

Assunto: Contratação direta - Dispensa de Valor

EMENTA: DIREtTO ADMtNtSTRAT|VO.
CoNTRATAÇÃO D|RETA. DTSPENSA POR
VALOR. NÃO RESTRTÇÃO À
MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE. NECESSIDADE DE
MOTIVAÇÃO. PARECER PELA
coNTt N u I DADE DA TRAMTTAÇÃO.

RELATORIO

1. Trata-se de procedimento administrativo que objetiva emissão de
certificados digitais.

2. os autos vieram a esta procuradoria para análise diante da exigência
do inciso lll do art. 72 da Lei no 14.133t2021 .

ANÁLISE JURíDIcA

3. A Lei no 14.1331202'r erenca no art. 7s a possibiridade de contratação
direta sem a deflagração de procedimento licitatório, con-siderado o valor da
contratação.

4. Nota-se que o varor do serviço a ser contratado não suplanta o limite
estabelecido no inciso ll do art.75 da Lei no 14.133t2021 i, o que faculta ao
gestor a realizaçâo de licitação.

5. No que se refere aos requisitos da contratação direta, os processos de
dispensa de licitação devem ser formalizados com os elementos exigidos no
art..72 da Lei Federar no 14.133t2021 , reguramentado no âmbito da câmara
Municipal de Pitanga pela Resolução da Mesa Diretora no 5120232.

'Art. 75. É dispensávet a licitaÇâo.
ll - para contÍataçáo que envolva valores i
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atualizadq pelo Decreto no 11.97íl2 sl

r a algum

curtl

, quando houver referência neste pa

Ltr
oüitf ' ,trt

8

\,ô
T-Ê



tll UrlÀ \

r)-11
@..3CAMARA MUNICtPAt DE PITANGA

nua Viscond€ dê Guârspuavâ, 3n - Fons /Whatsâpp (421 3640_3443 - Cx. postat iog
csntro Administrativo 28 ct€ lânelÍo - cEp 852oo-o?5 - pitsnga - pomná
www.pltênga.pr]êg.bÍ csmsrô@pltanóa.pr.tsq.br

6. O caput do art. 20 da aludida resolução dispõe:

7. Quanto à justificativa do preço, consta dos autos pesquisa realizada

pelo departamento de administração.

8. O Departamento de Contabilidade e Finanças indicou haver

disponibilidade orçamentária para contratação (art. 2o, lll), conforme informação

contábil constante nos autos.

9. Nos termos do inciso ldo art. 95 da Lei no 14.133120213, a elaboração

de instrumento de contrato é dispensável, sendo possível sua substituição por

nota de empenho.

10. O valor estimado da contratação impõe, a princípio, a restrição do

certame à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. Como

o aviso de contratação não fez tal restrição, deve o gestor motivar a opçáo.

normativo sem previsâo expressa do diploma normativo, deve ser entendido como pertencente à
ResoluÇão da Mesa Diretora no S, de 1o de março de 2023

Art. 95. O in§trumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hi pó
Çáo poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato
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Art. 2o O procedimento de contrataÇáo direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e de dispensa de licitaÇão, deverá ser instruído na segujnte ordem:
| - documento de formalização de demanda com a.iustificativa para a contrataçáo, termo
de reÍerência, projeto básico ou projeto executivo e, se for o caso, estuáo técnico
preliminar e análise de riscos,
ll - estimativa de despesa;
lll - demonstração da compatibilidade da previsáo de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
lV - minuta do contrato, se for o caso,
V - pareceres técnicos, se for o caso, que demonsÍem o atendimento dos requisitos
exigidos;
Yl - razâo de escolha do contratado e justificativa de preço;
Vll - comprovaÇâo de que o contratado preenche os requ,sjtos de habilitação e
qualificação minima necessárias;
Vlll - parecer jurÍdiÕo emitido pela Procuradoria Legjslativa, dispensado na hipótese de
parecer referencial;
lX - autorizaçáo pela autoridade competente.
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11. Ante o exposto, opina-se pela pQssibilidade de contratação direta, se

assim entender conveniente e oportuno o gestor, devendo ser cumpridos os

demais requisitos legais para publicidade do Íeito.

E o parecer.

Pitanga, 17 de julho de2024.

Leandro
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